PARECER Nº 276/2015/CETRAN/SC
Interessado: Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal - CIGA

Assunto: Fornecimento, pelo DETRAN, dos dados cadastrais dos veículos registrados e condutores habilitados

Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA: O Trânsito no Brasil é gerido na forma de sistema composto pelos Entes Federados, cada qual com suas competências e atribuições próprias delimitadas pelo Estatuto Normativo (CTB – Lei 9.503/1997), mas com o estabelecimento de sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema. Os órgãos e entidades de trânsito necessitam acessar os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados para que possam exercer, na sua plenitude, as competências e atribuições institucionais que lhes são próprias, competindo ao DENATRAN e ao DETRAN fornecer aos demais órgãos e entidades do sistema os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas competências. Inteligência dos art. 5º., 6º., 7º., 19, caput e inciso XIV e 22, caput e inciso XIV. 

I. 
Consulta:

O consulente indaga se, uma vez autorizado o acesso pelo Denatran ao banco de dados do Renach e Renavam, cabe ao DETRAN a incumbência de fornecer aos Municípios consorciados ao CIGA - Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal, acesso aos dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas competências.

II.
Fundamentação técnica:
1. O Código e trânsito Brasileiro – CTB, instituído pela Lei n. 9.503/1997, define em seu art. 5º. que “o Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

2. O CTB estabelece ainda, em seu art. 6º., caput e incisos que são objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das atividades de trânsito e - o que mais interessa ao presente estudo - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

3. Para que possam realizar seu mister, os órgãos e entidades de trânsito necessitam acessar os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados.
4. O CTB, a teor do seu art. 19, incisos VIII e IX, concedeu ao Órgão Máximo Executivo de Trânsito da União, definido por lei na estrutura administrativa do Ministério das Cidades como Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, a incumbência de organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de Habilitação - RENACH e o Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM.
5. O art. 19 citado, em seu inciso XIV, incumbiu ao DENATRAN a obrigação de fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito informações sobre registros de veículos e de condutores, mantendo o fluxo permanente de informações com os demais órgãos do Sistema.
6. No entanto, ex vi da norma incerta no art. 19, inciso VII, c/c art. 22, incisos II e III, CTB quem de fato detém essas informações são os Órgãos e Entidades Executivos de Trânsito dos Estados e do Distrito Federal, os quais, mediante delegação do Denatran, expedem a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual.
7. Considerando a imprescindibilidade desses dados para permitir que os entes comunais exerçam, na sua plenitude, as competências institucionais que lhes são próprias em matéria de trânsito viário, o legislador pátrio, no inciso XIV do art. 22 do CTB, também determinou aos Departamentos Estaduais de Trânsito que forneçam aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas competências.  
8. Rizzardo lança o seguinte comentário a respeito desse dispositivo legal:
No inciso XIV está o dever de fornecer dados cadastrais de veículos e condutores, sempre que houver solicitação por outros órgãos, inclusive municipais, para fins inclusive de notificação e aplicação de penalidades e arrecadação de multas nas áreas de suas competências. (RIZZARDO, Arnaldo. Comentários ao código de trânsito brasileiro. 9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 96) 

9. Trata-se, pois, de uma obrigação legal do Detran fornecer esses dados aos órgãos e entidades municipais. Sob essa perspectiva, mediante a recusa do Órgão Executivo Estadual de Trânsito, devem os órgão e entidades envolvidos reportarem-se ao DENATRAN para que determine tal providência, podendo o Órgão Máximo Executivo de Trânsito da União lançar mão da autoridade que lhe é conferida pelo art. 19, § 1º., do CTB, onde está previsto que “comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica ou administrativa ou a prática constante de atos de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante aprovação do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a execução total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito estadual que tenha motivado a investigação, até que as irregularidades sejam sanadas.

10. Ainda assim, se o DENATRAN não suprir a pendência, dispõem os Órgãos e Entidades de Trânsito prejudicados da possibilidade de se reportarem aos Órgãos de Controle Externos e ao Ministério Público para a apuração de questões relacionadas à responsabilidade e abuso de autoridade dos respectivos gestores envolvidos, o que, em tese, pode até caracterizar improbidade administrativa.

11. Fábio Medina Osório define a improbidade administrativa como sendo uma ilegalidade comportamental complementada pela violação de outros deveres públicos, como, por exemplo, a falta de eficiência administrativa (OSÓRIO Fábio Medina. Teoria da Improbidade Administrativa. Editora Revista dos Tribunais. São Paulo, 2007, p. 137/138). 
12. O princípio da eficiência, corolário da boa administração, exige do administrador público uma atividade necessariamente voltada a servir ao público, na justa proporção das necessidades coletivas. Ao dever de eficiência funcional se opõem "a lentidão, o descaso, a negligência, a omissão" (MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. Editora Revista dos Tribunais, 8ª edição, revista e atualizada, São Paulo, 2004, Pág. 151).
13. Visto sob esse ângulo, o agente público que desconsidera o poder-dever que lhe foi concedido pela lei para fornecer dados imprescindíveis para que outros órgãos exerçam suas atividades, em tese, pratica ato de improbidade administrativa, pois atenta contra os princípios da administração pública por violar os deveres de legalidade, lealdade às instituições e eficiência (art. 11, caput, da Lei nº 8.429/92), lembrando que “toda e qualquer omissão, em realidade, sem justificativa razoável, pode ensejar responsabilidades, mormente quando seus efeitos são deletérios no setor público e suas causas injustificáveis”. (OSÓRIO, Fábio Medina. Teoria da Improbidade Administrativa. Editora Revista dos Tribunais. São Paulo, 2007, pp. 409/411).
14. Sérgio Luiz Ribeiro de Souza, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro, entende que a omissão da Administração Pública também pode caracterizar o abuso de poder, afirmando que, na hipótese de omissão específica, quando a Administração Pública tem o dever de agir em face de uma situação determinada, podendo ou não a lei prever o prazo para tanto, caracteriza abuso de poder em virtude do poder-dever de agir da Administração Pública quando a lei assim o determina (disponível em http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=7e7c5f89-5690-405a-8928-c2daba4be4a5&groupId=10136. Consulta realizada em 28/04/2015).

15. A Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo Elaine Maria Barreira Garcia, aponta que “a teoria do desvio do poder admite francamente, a hipótese de desvio do poder por omissão, possível nos casos em que o agente público abstém-se de praticar um ato que deveria expedir para correto atendimento ao interesse público” (Disponível em http://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/unidades/promotorias/pdij/XXICongressoNacional_ABMP/5%20Tese%20Improb%20Adminis%20Cons%20Tutelares%2009.05-G8.pdf. Consulta realizada em 28/04/2015). 
16. Não obstante, vale lembrar, ainda que a omissão do órgão executivo estadual de trânsito em fornecer os dados a que se refere o inciso XIV do art. 22 do  CTB aos órgãos e entidades de trânsito dos municípios pode ser controlada pelo Poder Judiciário por meio mandado de segurança, nos moldes do art. 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal e da Lei nº 12.016/09. 
17. Quanto à possibilidade da consulente, na qualidade de consórcio formado por Municípios integrados ao Sistema Nacional de Trânsito, ter acesso ao dados referidos no inciso XIV do art. 22 do CTB, para que realize as competências que lhe são afetas, não há obste legal. Obviamente que, neste caso, o consórcio receberá as informações por intermédio do órgão ou entidade executivo de trânsito do município consorciado, que, nos exatos termos do comando normativo em apreço, detém legitimidade para reivindicá-las do Detran. 

18. No que tange o acesso às bases de dados na forma disciplinada pela Portaria nº 60/10 do Denatran, a princípio o referido ato cria um vínculo jurídico entre o Denatran e o interessado em obter tais informações, não obrigando diretamente o Detran. É certo que, como dito linhas acima, a titularidade do Renavam e do Renach assiste ao Denatran, enquanto órgão máximo executivo de trânsito da União, agindo, o Detran, como delegatário no que concerne o trato com esses dados. Sob esse prisma, se o Denatran determinar ao DETRAN que autorize acesso ao interessado ao banco de dados do Renavam e Renach, indubitavelmente o referido órgão ficará obrigado a fazê-lo.

19. Cumpre relembrar que, nos termos do § 1º do art. 19 do CTB, comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica ou administrativa ou a prática constante de atos de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração pública, o Denatran, mediante aprovação do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a execução total ou parcial das atividades do Detran que tenha motivado a investigação, até que as irregularidades sejam sanadas, daí a importância de atentar para as observações consignadas anteriormente quanto a possibilidade de configurar improbidade administrativa a omissão do Detran em atender ao comando contido no art. 22, inciso XIV, do CTB.
III. 
Considerações finais:
20. Resumindo, nos termos da fundamentação legal anteriormente declinada:

a) o trânsito no Brasil é gerido na forma de Sistema composto pelos Entes Federados, cada qual com suas competências e atribuições próprias delimitadas pelo Estatuto Normativo (CTB – Lei 9.503/1997);

b) o bom funcionamento do Sistema Nacional de Trânsito reclama o estabelecimento de sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos Órgãos e Entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema
c) os Órgãos e Entidades de Trânsito necessitam acessar os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados para que possam exercer, na sua plenitude, as competências institucionais que lhes são próprias;

b) compete ao Detran fornecer aos Órgãos e Entidades Executivos de Trânsito e Executivos Rodoviários Municipais, os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas competências;

c) o Denatran, Órgão Máximo Executivo de Trânsito da União, possui a titularidade do Renavam e do Renach, agindo, o Detran, como delegatário no que diz respeito ao trato com esses dados; 

d) se o Denatran determinar ao Detran que autorize acesso a um determinado interessado ao banco de dados do Renavam e Renach, cabe ao referido órgão fazê-lo, podendo, o Denatran, assumir diretamente ou por delegação, a execução total ou parcial das atividades do Detran que descumpra suas obrigações legais, nos termos do § 1º do art. 19 do CTB.

                        Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro, Rubens Museka Junior.

 Florianópolis, 18 de maio de 2015.

José Vilmar Zimmermann

Relator

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º020, realizada em 18 de maio de 2015.

Luiz Antonio de Souza

Presidente







